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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 
1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

Fundamento jurídico: art. 6º, inc. XXIII, alínea “a”, da Lei Federal nº 14.133/2021 

Observações legais: incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua 

prorrogação. 

1.1. O objeto consiste na CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECU-

ÇÃO DE REMANESCENTE DA OBRA DE REFORMA DA UBS / PRONTO-SOCORRO 

MUNICIPAL, NESTE MUNICÍPIO DE BARRA DO TURVO/SP, nos termos do projeto, 

memorial descritivo, planilha orçamentária e cronograma físico-financeiro, conforme condi-

ções e exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, nos termos do artigo 

20 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

1.3. O prazo de vigência do Contrato será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, desde que 

justificadamente, pelo prazo necessário à conclusão do objeto e desde que haja previsão em 

edital e que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vanta-

josos para a Administração. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

Fundamento jurídico: art. 6º, inc. XXIII, alínea “b”, da Lei Federal nº 14.133/2021 

Observações legais: consiste na referência aos estudos técnicos preliminares correspondentes ou, quando não for possível 

divulgar esses estudos, no extrato das partes que não contiverem informações sigilosas. 

2.1. A contratação do objeto e de seus quantitativos se dá por conta da necessidade desta Admi-

nistração em melhorar as condições de usabilidade, conforto, salubridade, atendimento às 

normas de acessibilidade e conservação do prédio do Pronto-Socorro / UBS do Município de 

Barra do Turvo. Tendo em vista as condições atuais da edificação do Pronto-socorro, na qual 

se observam diversas avarias nas paredes, revestimentos, esquadrias etc., com a reforma do 

local serão sanadas algumas dessas patologias. A presente contratação visa finalizar os ser-

viços que não foram realizados em Contrato prévio já celebrado por esta Administração 

(Contrato 139/2022), pois ocorreu o fim da vigência do contrato sem que a Empresa finali-

zasse os serviços, não havendo possiblidade para renovação. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

Fundamento jurídico: art. 6º, inc. XXIII, alínea “c”, da Lei Federal nº 14.133/2021 

Observações legais: deverá considerar todo o ciclo de vida do objeto. 

Foi escolhida a contratação de empresa especializada para execução de remanescente da obra 

de reforma da ubs / pronto-socorro municipal, mediante procedimento licitatório na modalidade pre-

gão, em sua forma eletrônica, de modo a atender as demandas da Secretaria Municipal de Saúde em 

suas necessidades de melhorar as condições de uso e conservação do prédio do Pronto-Socorro / UBS, 

de modo que, através do presente procedimento, será solucionado o problema desta Administração  
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Fundamento jurídico: art. 6º, inc. XXIII, alínea “d”, da Lei Federal nº 14.133/2021 

4.1. Da garantia da contratação: 

4.1.1. Para a licitação em questão haverá a exigência de garantia nos termos do artigo 96 e 

seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021, por haver riscos na contratação, de modo que 

sua apresentação não é dispensada. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Fundamento jurídico: art. 6º, inc. XXIII, alínea “e”, da Lei Federal nº 14.133/2021 

Observações legais: consiste na definição de como o contrato deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu 

início até o seu encerramento. 

5.1. A execução dos serviços deverá se iniciar mediante emissão de Ordem de Serviço pela Pre-

feitura Municipal de Barra do Turvo. A Secretaria Municipal de Obras e Serviços encami-

nhará à vencedora da licitação a Ordem de Serviço. 

5.1.1. A Ordem de Serviço poderá ser encaminhada à Contratada mediante os seguintes 

meios: 

5.1.1.1. E-mail no endereço eletrônico indicado no momento da proposta; 

5.1.1.2. Carta encaminhada via correios; 

5.1.1.3. Outro meio não elencado anteriormente à critério da Administração. 

5.2. A execução do objeto deverá se dar de modo a atender o estabelecido no projeto, memorial 

descritivo, planilha orçamentária e cronograma físico-financeiro elaboradas pela Secretaria 

Municipal de Obras e Serviços.  

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

Fundamento jurídico: art. 6º, inc. XXIII, alínea “f”, da Lei Federal nº 14.133/2021 

Observações legais: descreve como a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade. 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, e cada parte responderá pelas conse-

quências de sua inexecução total ou parcial, nos termos do artigo 115 e seguintes da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

6.2.  As atividades de gestão e fiscalização do contrato serão realizadas nos termos do artigo 19 

e seguintes do Decreto Municipal n° 254/2024 de acordo com as seguintes disposições: 

6.2.1. Gestão do contrato: é a coordenação das atividades relacionadas à fiscalização técnica 

e administrativa, bem como dos atos preparatórios à instrução processual e ao encami-

nhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para formalização dos 

procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilí-

brio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre outros. 

Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, ao seu 

substituto, em especial: 

6.2.1.1. Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa; 

6.2.1.2. Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato ou dos terceiros 

contratados, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 
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medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior aquelas que 

ultrapassarem a sua competência; 

6.2.1.3. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 

efeito de empenho de despesa e pagamento, devendo anotar no relatório de ris-

cos, eventuais problemas que obstarem o fluxo normal da liquidação e paga-

mento da despesa; 

6.2.1.4. Coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do con-

trato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerencia-

mento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, 

das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 

necessidade ou não de eventuais adequações ao contrato para que atenda a fina-

lidade da Administração; 

6.2.1.5. Coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documen-

tação pertinente ao setor de contratos para formalização dos procedimentos ad-

ministrativos 

6.2.1.6. Constituir relatório final, de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3º do artigo 

174 da Lei Federal nº 14.133/2021, com as informações obtidas durante a exe-

cução do contrato, como forma de aprimoramento das atividades da Administra-

ção, podendo ser utilizado como insumo para a confecção dos estudos técnicos 

preliminares, termo de referência e projeto básico das novas contratações; 

6.2.1.7. Coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão do con-

trato, com apoio dos fiscais técnico e administrativo; 

6.2.1.8. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e 

administrativo no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores ob-

jetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 

constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regula-

mento; e 

6.2.1.9. Diligenciar para a formalização de processo administrativo de responsabilização 

ou sancionador para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão 

de que trata o art. 158 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Fica indicado para desempenhar a atividade de gestor do contrato o Sr. Fausto 

Comper 

 

6.2.2. Fiscalização técnica: é o acompanhamento do contrato com o objetivo de avaliar a 

execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, 

qualidade, tempo e modo da prestação ou execução do objeto estão compatíveis com 

os indicadores estipulados no edital, para efeito de pagamento conforme o resultado 

pretendido pela Administração, podendo ser auxiliado pela fiscalização administra-

tiva. Cabe ao fiscal técnico do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos le-

gais, ao substituto, em especial: 
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6.2.2.1. Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, subsidiando-o de in-

formações pertinentes às suas competências; 

6.2.2.2. Anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacio-

nadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regula-

rização das faltas ou dos defeitos observados; 

6.2.2.3. Emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irre-

gularidade constatada em desacordo com a execução do contrato, determinando 

prazo para a correção; 

6.2.2.4. Informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 

ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as me-

didas necessárias e saneadoras, se for o caso; 

6.2.2.5. Comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que pos-

sam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas; 

6.2.2.6. Fiscalizar a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração, conferindo as notas fiscais e as documentações exigidas para o 

pagamento, e após o ateste, encaminhar ao gestor de contrato, para ratificação; 

6.2.2.7. Comunicar o gestor do contrato em tempo hábil o término do contrato sob sua 

responsabilidade, visando à tempestiva renovação ou prorrogação contratual; 

6.2.2.8. Participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do con-

trato, juntamente com o fiscal administrativo; e 

6.2.2.9. Auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, para que elabore 

o documento comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumpri-

mento de obrigações assumidas pelo contratado. 

Fica indicado para desempenhar a atividade de fiscal técnico o Sr. Daniel Fran-

cisco dos Santos  

 

6.2.3. Fiscalização administrativa: é o acompanhamento dos aspectos administrativos con-

tratuais quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto 

ao controle do contrato administrativo e às providências tempestivas nos casos de ina-

dimplemento. Cabe ao fiscal administrativo do contrato e, nos seus afastamentos e 

impedimentos legais, do substituto, em especial: 

6.2.3.1. Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, realizando tarefas re-

lacionadas ao controle dos prazos do contrato, acompanhamento do empenho e 

pagamento, formalização de apostilamentos e termos aditivos, e acompanha-

mento de garantias e glosas; 

6.2.3.2. Verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, solicitando 

os documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário; 

6.2.3.3. Examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscal, trabalhista e 

previdenciária; 
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6.2.3.4. Atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas de descumprimento 

das obrigações contratuais, reportando ao gestor do contrato para providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

6.2.3.5. Participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do con-

trato, juntamente com o fiscal técnico; e 

6.2.3.6. Auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, para que elabore 

o documento comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumpri-

mento de obrigações assumidas pelo contratado. 

Fica indicado para desempenhar a atividade de fiscal administrativo a Sra. Va-

nesa Regina de Fátima Moura  

 

6.3. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 

preventiva, rotineira e sistemática, devendo ser exercidas por agentes públicos, equipe de 

fiscalização ou único agente público, desde que, no exercício dessas atribuições, fique asse-

gurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o 

desempenho de todas as ações relacionadas à gestão do contrato. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Fundamento jurídico: art. 6º, inc. XXIII, alínea “g”, da Lei Federal nº 14.133/2021 

7.1. Do recebimento: 

7.1.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, mediante boletim de medição elaborado 

pela contratada, no qual deverá constar os quantitativos dos serviços realizados ao 

longo do mês. 

7.1.1.1. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do rece-

bimento provisório, quando em desacordo com as especificações técnicas, com 

o termo de referência, com o estudo técnico preliminar e com a proposta, de-

vendo ser substituídos / ajustados no prazo de 15 dias, a contar da notificação da 

Contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.1.2. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 dias, a contar do recebimento do 

Boletim de medição emitido pela Contratada, após a verificação da qualidade dos ser-

viços consequente aceitação pelo gestor do contrato. 

7.1.2.1. A nota fiscal deverá ser emitida somente após o recebimento definitivo do Bo-

letim de medição. 

7.1.3. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências contra-

tuais. 

7.1.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, deverá ser observado o teor do 

artigo 143 da Lei Federal nº 14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissão de 

Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito 

de liquidação e pagamento. 
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7.1.5. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 

de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas 

pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será compu-

tado para os fins do recebimento definitivo. 

7.1.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela so-

lidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

7.1.7. As medições deverão conter somente os materiais efetivamente empregados na obra, 

vedado considerar materiais estocados no local para utilização futura; 

7.1.8. A soma dos valores dos pagamentos das faturas emitidas até a última medição não 

poderá ser superior a 90 % (noventa por cento) do valor global do contrato; 

7.1.9. A última medição só poderá ser liberada após a emissão do RECIBO DEFINITIVO 

DA OBRA, não podendo seu valor ser inferior a 10% (dez por cento) do valor global do 

contrato, salvo nos casos em que houver supressão de serviços, desde que previamente 

autorizada pela Fiscalização técnica. 

7.1.9.1. Executado o serviço, estando o mesmo em condições de ser recebido, a CON-

TRATADA deverá comunicar à FISCALIZAÇÃO, por escrito e dentro do prazo 

contratual, a fim de que seja realizada VISTORIA para fins de Recebimento. A 

emissão da comunicação acima referida fora do prazo contratual caracterizará 

atraso, sujeitando a Contratada às penalidades cabíveis; 

7.1.9.2. No prazo máximo de 10 (dez) dias contados após o término do serviço, será 

efetuada VISTORIA pela FISCALIZAÇÃO, com vistas à emissão do RECIBO 

DEFINITIVO DA OBRA. Em caso de constatação local da não finalização dos 

serviços e da existência de parcelas ainda não executadas/fornecidas, não será re-

conhecida a finalização da obra, o que implicará não recebimento do serviço e na 

caracterização de atraso caso ultrapassado o prazo contratual. 

7.2. Do pagamento: 

7.2.1. Após o recebimento definitivo da parcela, os critérios de pagamento ficarão a cargo da 

Secretaria de Finanças, que disciplinará, mediante portaria, os procedimentos especí-

ficos e documentos necessários para liquidação e pagamento das despesas contratuais, 

bem como critérios de compensação financeira quando houver atraso no pagamento. 

  

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Fundamento jurídico: art. 6º, inc. XXIII, alínea “h”, da Lei Federal nº 14.133/2021 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na mo-

dalidade pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo menor 

preço global. 

8.2. Para fins de habilitação, o licitante deverá comprovar os seguintes requisitos: 

8.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) No caso de pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, 

por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território naci-

onal; 
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b) No caso de Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mer-

cantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

c) No caso de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Mi-

croempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verifi-

cação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/em-

preendedor;  

d) No caso de Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou socie-

dade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada 

de documento comprobatório de seus administradores; 

e) No caso de Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funciona-

mento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Co-

mercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou esta-

belecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Norma-

tiva DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

f) No caso de Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório 

de seus administradores; 

g) No caso de Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscri-

ção do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou em-

presária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro 

Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz; 

h) No caso de Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-

P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agri-

cultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do De-

creto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021; 

i) No caso de Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que 

comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução 

Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (Arts. 17 a 19 e 165). 

8.2.1.1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

8.2.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 

os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas adminis-
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trados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Con-

junta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 

e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, medi-

ante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo De-

creto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual;  

f) Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

licitante – Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa de Dé-

bitos Municipais (MOBILIÁRIOS), dentro do prazo de validade. 

8.2.2.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais relacionados 

ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, 

na forma da lei. 

8.2.2.2. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda au-

ferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 

123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribu-

intes estadual e municipal. 

8.2.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor. 

 

8.2.4 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL: 

 

a) Certidão de registro de pessoa jurídica, junto ao CREA – Conselho Regional 

de Engenharia e Agronomia ou CAU – Conselho Regional de Arquitetura e 

Urbanismo ou CRT-SP – Conselho Regional dos Técnicos Industriais do Es-

tado de São Paulo, da empresa licitante, dentro do prazo de validade; 

 

b) No caso da empresa licitante não ser registrada ou inscritos no CREA, no 

CAU ou no CRT do Estado de São Paulo, deverá ser providenciado o respec-

tivo visto deste órgão regional por ocasião da assinatura do contrato. 

 

c) Qualificação Operacional – Comprovação de aptidão para desempenho de 

atividade pertinente e compatível ou similar, com o objeto da licitação, que 

deverá ser apresentada através de no mínimo 01 (uma) certidão ou atestado, 

fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando a 

execução satisfatória de serviços semelhantes às licitadas.  
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8.2.4.1. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PROFISSIONAL 

a) Declaração contendo relação da equipe técnica da empresa que se responsa-

bilizará pela execução dos serviços contratados, bem como a comprovação da 

qualificação de cada um de seus membros, cuja comprovação de vínculo pro-

fissional poderá se dar mediante contrato social, registro na carteira profissi-

onal, ficha de empregado ou contrato de trabalho, sendo possível a contrata-

ção de profissional autônomo que preencha os requisitos e se responsabilize 

tecnicamente pela execução dos serviços, conforme Súmula 25 do TCESP. A 

comprovação de vinculo profissional é devido apenas ao licitante vencedor 

na assinatura do contrato.  

 

b) Registro ou inscrição, no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - 

CREA ou no Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo – CAU ou no 

CRT-SP – Conselho Regional dos Técnicos Industriais do Estado de São 

Paulo, de seu(s) responsável(is) técnico(s) indicado(s) no subitem “8.2.4.1. 

a”, da região a que estiverem vinculados. 

 

c)  No caso do responsável técnico não ser registrado ou inscrito no CREA, no 

CAU ou no CRT do Estado de São Paulo, deverá ser providenciado o respec-

tivo visto deste órgão regional por ocasião da assinatura do contrato. 

 

8.2.5. DECLARAÇÕES: 

a) Declara que, para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 

14.133/21, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz; 

b) Declara que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação 

no presente processo licitatório, inclusive condenação judicial na proibição de con-

tratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou credití-

cios, transitada em julgada ou não desafiada por recurso com efeito suspensivo, por 

ato de improbidade administrativa, estando ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores; 

c) Declara que não se encontra declarada inidônea, nem suspensa ou impedida de li-

citar e contratar com a Administração Pública; 

d) Declara que observou e atende plenamente aos requisitos previstos aos parágrafos 

§1º, §2º, §3º do art. 4º da Lei Federal nº 14.133/21 (aplicável a ME/EPP); 

e) Declara que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição da Repú-

blica Federativa do Brasil de 1988, leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 

na data de entrega das propostas, sob pena de desclassificação; 
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f) Declara que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, nos termos do artigo 63, inc. IV, da Lei nº 

14.133/2021; 

g) Declara que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos II e IV do artigo 1º e no 

inciso III do artigo 5º da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988; 

h) Declara que, em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte ou socie-

dade cooperativa, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Com-

plementar Federal nº 123/2006, estando apto a usufruir do tratamento estabelecido 

em seus artigos. 42 a 49; 

i) Declara que os preços cotados na proposta incluem todos os custos e despesas ne-

cessárias ao cumprimento integral das obrigações decorrentes desta licitação; 

j) Declara que, por ser de seu conhecimento, atende e se submete a todas as cláusulas 

e condições do Edital e Anexos, relativos a licitação supra, bem como às disposi-

ções da Lei Federal nº 14.133/2021 Lei Complementar Federal nº 123/2006, com a 

redação que lhe atribuiu a Lei Complementar Federal nº 147/2014 e Decreto Mu-

nicipal nº 254/2024, e demais normas complementares que disciplinam o certame 

e que integrarão o ajuste correspondente, no que lhe for pertinente; 

k) Declara que tem condições de executar a quantidade estabelecida no prazo assina-

lado, independentemente dos demais compromissos porventura existentes, bem 

como realizará o serviço de acordo com as especificações técnicas. 

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

Fundamento jurídico: art. 6º, inc. XXIII, alínea “i”, da Lei Federal nº 14.133/2021 

Observações legais: acompanhadas dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe 

dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que devem constar 

de documento separado e classificado. 

9.1. O custo estimado da contratação não possuirá caráter sigiloso; 

9.2. Os orçamentos, mapas comparativos de preços e demais documentos que compuseram a es-

timativa para o valor da contratação encontram-se anexos aos autos do processo licitatório, 

bem como estão disponíveis para consulta dos órgãos de controle interno e externo, nos ter-

mos do artigo 24, inc. I, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Fundamento jurídico: art. 6º, inc. XXIII, alínea “j”, da Lei Federal nº 14.133/2021 

10.1. As despesas advindas da execução do objeto desta licitação correrão por conta dos 

créditos orçamentários sob as classificações funcionais programáticas e seguintes categorias 

econômicas: 3.3.90.39. A ficha orçamentária será indicada conforme disponibilidade do setor 

requisitante. 

10.2. O processo licitatório em questão tem adequação orçamentária e financeira com a Lei 

Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de 
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Diretrizes Orçamentárias (LDO), conforme artigo 16, inc. II da Lei Complementar Federal 

nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). 

 

 

Barra do Turvo/SP, 06 de fevereiro de 2024. 

 

 

 

 

FAUSTO COMPER 

Secretário Municipal de Obras e Serviços 
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